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PREGÃO ELETRÔNICO SESC/DR-PE Nº 078/2023 – REGISTRO DE PREÇOS 
Licitação número 1029700 (www.licitacoes-e.com.br) 

 
Recife, 18 de janeiro de 2024. 

 
Prezados Senhores Licitantes, 
 
Comunicamos que recebemos, em 16/1/2024, da empresa CW CORDEIRO EQUIPAMENTOS 
PARA ACADEMIA LTDA (BMC EQUIPAMENTOS LTDA), mensagem no campo “Lista de 
Mensagens” do sistema “Licitações-e” do Banco do Brasil S/A., referente à decisão da 
Comissão Permanente de Licitação de INABILITAR/DESCLASSIFICAR a mesma para os 
Lotes: 06, 07 e 08 do PREGÃO ELETRÔNICO SESC/DR-PE Nº 078/2023, cujo objeto trata-se 
do REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO À FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MUSCULAÇÃO, DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DAS ACADEMIAS DO SESC/DR-PE. Na oportunidade, transcrevemos a 
referida mensagem: “Registramos a presente intenção de recurso, uma vez que não 
concordamos com o motivo pelo qual nossa proposta foi desclassificada dos lotes 6,7 e 8. Pois 
a documentação exigida foi encaminhada no prazo.” 
 
Ainda em 16/1/2024, recebemos e-mail, encaminhado pela Sra. Suzana Dancini, representante 
da empresa CW CORDEIRO EQUIPAMENTOS PARA ACADEMIA LTDA (BMC 
EQUIPAMENTOS LTDA), conforme transcrevemos abaixo: 
 

 
 
A COMISSÃO DE LICITAÇÃO ANALISOU A SOLICITAÇÃO E EMITE A SEGUINTE 
RESPOSTA: 
 
Primeiramente vale destacar que, a presente licitação é regida pela Resolução SESC nº 
1.252 de 06 de junho de 2012, que regulamenta as Licitações e Contratos do Serviço Social 
do Comércio – SESC, como está explícito no preâmbulo do edital do Pregão Eletrônico 
em questão, pois, o Sesc é uma entidade de natureza jurídica privada, nos termos da 
legislação, da CF de 1988 e reconhecida pelo STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO 
ESTAR SUJEITO AOS ESTRITOS LIMITES DA LEI Nº 8.666/93, legislação essa aplicável à 
administração pública; seu Regulamento de Licitações e Contratos, comum a todos os “S”, 
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cumpre todos os princípios constitucionais que regem a matéria, mas não ao complexo do 
regime jurídico, regendo-se pelas suas legislações instituidoras. 
 
É válido destacar que, no âmbito da Administração Pública, o dever de licitar está previsto no 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e regulamentado na Lei nº. 8.666/93, que fixa as 
normas gerais de licitações e contratos. Porém, embora o Sesc esteja obrigado a licitar, não se 
submete à Lei nº. 8.666/93, na medida em que o Art. 1º da referida norma não contemplou 
os Serviços Sociais Autônomos como destinatários. Em virtude disso, e por entender o 
peculiar regime jurídico de direito privado do SESC, que difere do aplicável à Administração 
Pública, a própria Corte de Contas reconheceu em 1997, por meio da Decisão 907 supracitada, 
que cada Serviço Social Autônomo poderia criar regulamentos próprios sobre licitações e 
contratos, mais simplificados do que a Lei nº. 8.666/93, desde que respeitados certos 
princípios. Dessa forma, as contratações do SESC devem seguir o Regulamento próprio de 
Licitações e Contratos, que no Art. 1º contempla, como regra, o dever de licitar para 
contratações de obras, serviços, compras e alienações. 
 
Após análise feita pela Comissão de Licitação, referente à documentação de habilitação, 
encaminhada pela empresa CW CORDEIRO EQUIPAMENTOS PARA ACADEMIA LTDA 
(BMC EQUIPAMENTOS LTDA), temos a relatar que a mesma não atendeu à exigência da 
alínea “e” do subitem 5.3 (Regularidade Fiscal) do edital, uma vez que apresentou 
documento com o título “DECLARAÇÃO CERTIDÃO ESTADUAL”, com os seguintes dizeres: 
 

“DECLARAÇÃO CERTIDÃO ESTADUAL 
 
A empresa BMC EQUIPAMENTOS LTDA, com sede Rua das Pereiras,64, São Cristóvão. CEP: 
85.060-140. Guarapuava – PR, inscrita no CNPJ sob o nº 49.210.898/0001-11, por intermédio 
da sócia proprietária a Sra. Mylena Regina de Paula Araújo, portadora do CPF nº 110.478.889-
63 RG n° 13.749.333-0, e mail: cpt23@hotmail.com ou vendas2@centraldelicitacao.com, 
declara para os devidos fins que a sua Certidão Estadual está em processo de regularização e 
será enviada conforme a Lei 8.66/93 - art. 42 e 43, concedido às ME e EPP, a qual estabelece 
prazo legal para comprovação da regularidade fiscal de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
momento em que ocorre a declaração do vencedor.  
 
Conforme: 
 
ME e EPP que, na fase de habilitação, apresente documentação fiscal/trabalhista com algum 
defeito, terá o prazo de 5 dias úteis para sanar o vício, reapresentando o documento 
regularizado.  
 
§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 
 
§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 
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do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016) 
 
Produção de efeito da refererida lei, firmo o presente. 
 
Guarapuava, 10 janeiro de 2024 

 
MYLENA REGINA DE PAULA ARAUJO” 

 
Considerando o transcrito, passemos a análise da declaração apresentada: 
 
 Em princípio, destacamos que a referência à Lei 8.666/93 (revogada definitivamente 
desde o dia 31/12/2023) foi equivocada, sendo a legislação aplicável, de fato, a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que estabelece normas gerais relativas ao 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, cabe ressaltar que, o artigo 1º da referida Lei Complementar não incluiu os 
Serviços Sociais Autônomos, destarte, esses não estão submetidos aos seus ditames. 
 
 Corroborando com o fundamento apresentado, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
manifestou-se taxativamente sobre a inaplicabilidade da Lei Complementar nº 123/2006 às 
entidades do Sistema “S”, em coerência com sua linha de entendimento à respeito dos 
normativos que regem tais entidades: 
 

“9. Desde a prolação da Decisão 907/1997-Plenário, o TCU já 
entendeu que as entidades do Sistema ‘S’ não integrariam a 
administração federal indireta e, como destinatários de 
recursos públicos, poderiam editar os seus regulamentos 
próprios, observando, em todo caso, os princípios gerais da 
administração pública, a exemplo dos princípios da legalidade, 
da moralidade, da finalidade, da isonomia, da igualdade e da 
publicidade. 
10. Não se mostra adequada, assim, a proposta da unidade 
técnica no sentido de que as aludidas entidades deveriam 
necessariamente respeitar os arts. 44, 47 e 48 da LC n.º 123, 
de 2006, até porque as suas disposições seriam dirigidas “à 
administração direta e indireta, autárquica e fundacional, 
federal, estadual e municipal”, não se impondo sobre as 
entidades do Sistema ‘S’”. 

 
Retomando a ocorrência, em 12/1/2024, a Comissão de Licitação, decidiu fazer DILIGÊNCIA, 
por e-mail, à empresa BMC EQUIPAMENTOS LTDA, oportunizando a comprovação da 
regularidade exigida na alínea “e” do subitem 5.3 (Regularidade Fiscal) do edital, nos 
moldes do subitem 5.4.6 do edital, cujo texto transcrevemos: “Os documentos enviados por e-
mail DEVERÃO ESTAR VÁLIDOS NA DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, exceto o 
constante na alínea “a” do subitem 5.2 deste edital, que não tem validade expressa. Nos 
demais, a validade corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos”; estipulando um 
prazo até às 17h do dia 15/1/2024, para o envio da referida Certidão, conforme tratativa 
anexa aos autos do processo. Por conseguinte, a solicitação foi atendida em tempo hábil 
pela empresa BMC EQUIPAMENTOS LTDA, porém, a referida Prova de Regularidade foi 
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emitida em 15/1/2024, após a data de abertura da Sessão Pública de Lances (a saber: 
9/1/2024), descumprindo, portanto, os subitens 5.4.6 e 5.4.6.1, ambos do edital. 
 
Desta forma, em 16/1/2024, a Comissão de Licitação, consubstanciada no subitem 6.5.4 do 
edital, decidiu INABILITAR/DESCLASSIFICAR a referida empresa, tendo em vista que não 
atendeu à exigência da alínea "'e" do subitem 5.3 (Regularidade Fiscal) e autorizar o 
Pregoeiro(a) a convocar o autor do próximo menor lance, observando a ordem de classificação, 
para os Lotes 06, 07 e 08, conforme documentos anexos aos autos do processo. 
 
Por fim, quando da manifestação de intenção de recurso, a Comissão solicita a BMC 
EQUIPAMENTOS LTDA que observe atentamente as disposições contidas no edital, 
especialmente o subitem 13.3 do edital, cujo texto transcrevemos na íntegra: “Declarado o 
vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, quando lhe será concedido prazo de 02 (dois) dias úteis 
para apresentar as razões de recurso, para o e-mail: licitacao@sescpe.com.br, que será 
dirigido ao Diretor Regional do Sesc/DR-PE, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, através da disponibilização dos 
documentos, pelo e-mail: licitacao@sescpe.com.br.” 

 
 

Atenciosamente, 
 

 
 

Fábio Henrique de Melo Pontes 
CPL 

 
 
 

Norma da Silva Bezerra Neta 
CPL 

 
 
 

Maria Karolayne Vasconcelos Viana 
CPL
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